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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

8.2 — Requisitos Especiais — Possuir grau de licenciatura em área 
adequada ao conteúdo funcional.

9 — Formalização das candidaturas:
 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao presidente da Câmara Municipal e entregue pessoalmente 
nesta Câmara Municipal, ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado para entrega de candidaturas, 
para Praça da República, 7830 -389 Serpa, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome completo, estado civil, filiação, 
nacionalidade, data de nascimento, número e data de emissão do bi-
lhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada e 
indicação do código postal, número de telefone, se o houver, e número 
fiscal de contribuinte);

b) Habilitações literárias e ou profissionais legalmente exigidas para 
o desempenho do cargo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever apresen-
tar que possam ser relevantes para apreciação do seu mérito ou constituam 
motivo de preferência legal, e, neste caso devidamente comprovadas;

d) Referência ao lugar a que concorre, identificando o número e a 
data do Diário da República onde vem publicado.

e) Os candidatos são dispensados, com excepção do certificado de ha-
bilitações, da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
a que se referem as alíneas a) a f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, devendo declarar no requerimento, por sua 
honra e em alíneas separadas relativamente a cada um deles, a situação 
precisa em que se encontram.

9.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado;
b) Documento autêntico ou autenticado ou fotocópia simples, quando 

exibir o original comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.

9.2 — Para efeitos de admissão a concurso os candidatos com grau 
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 % devem decla-
rar, no requerimento, sob compromisso de honra, o respectivo grau de 
incapacidade e tipo de deficiência, assim como indicar as respectivas 
capacidades de comunicação e expressão, sendo dispensada a apresen-
tação imediata de documento comprovativo;

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei geral. As 
candidaturas que não obedeçam aos requisitos expressos no presente 
aviso serão excluídas.

12 — Métodos de selecção: prova escrita de conhecimentos gerais e 
específicos e entrevista profissional de selecção.

1.ª fase — A prova escrita de conhecimentos gerais e específicos, será 
de natureza teórica e forma escrita, terá a duração máxima de 1 hora e 
30 minutos, com carácter eliminatório, para classificações inferiores a 
9,50 valores e incidirá sobre os seguintes diplomas:

Conhecimentos gerais:
a) Quadro de atribuições de competências e funcionamento dos órgãos 

das autarquias:
 - Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 

n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro.
b) Direitos e deveres dos funcionários:
 - Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, com alteração da Lei 

n.º 117/99, de 11 de Agosto, alterado pelo artigo 42.º do Decreto -Lei 
n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio e alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/2001, 
de 11 de Maio (Regime de férias, faltas e licenças);

 - Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos 
funcionários e agentes da Administração Central, Regional e Local;

Conhecimentos específicos:
a) Decreto -Lei n.º 7/2003, de 15 de Janeiro — Conselhos Municipais 

de Educação;
b) Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de Junho — Regime Jurídico do de-

senvolvimento e expansão da educação pré -escolar e respectivo sistema 
de organização e financiamento;

c) Despacho 12 591/2006, de 16 de Junho — Normas a observar quanto 
às actividades de apoio à família e de enriquecimento curricular.

Na realização da prova de conhecimentos é permitida a consulta da 
legislação referenciada.

2.ª fase — entrevista profissional de selecção — terá por objectivo 
determinar e avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma objec-
tiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos 
em comparação com o perfil de exigências da função e que terá os 
seguintes factores de apreciação: nível e conteúdo da comunicação; 
motivação/Atitude Profissional, Interesse e Dinamismo; Apetência para 
o exercício da função e Sentido de Responsabilidade.

12.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de 
selecção a utilizar, bem como o sistema da classificação final, incluindo 
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do 
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre 
que solicitadas.

13 — Regime de estágio
 -O estágio terá a duração de um ano e obedecerá às regras constantes 

do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 265/88, de 28 de Julho e do n.º 4 do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

13.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão de 
serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conso-
ante o estagiário possua ou não nomeação definitiva à função pública.

13.2 — A avaliação e a classificação final do estagiário competem ao 
júri do estágio e serão feitas com base nas pontuações obtidas:

a) No relatório de estágio;
b) Na avaliação de desempenho obtida durante o período de está-

gio;
c) Na classificação obtida em curso de formação profissional, desde 

que possível a frequência do mesmo.

Não se considerando aprovado se tiver classificação inferior a 14 
valores.

14 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a 
20 valores e a estabelecer nos termos dos artigos 36.º e 37.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, será conforme consta de acta e resultará 
da média aritmética simples das classificações parcelares obtidas em 
cada um dos métodos de selecção acima enunciados. Serão excluídos os 
candidatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores.

15 — O júri do concurso será constituído pelos seguintes elemen-
tos:

Presidente — Dr. José Duarte da Silva Sesinando, Vereador desta 
Câmara Municipal.

Vogais efectivos — Dr.ª Norine da Cruz Brito, Chefe da Divisão de 
Recursos Humanos e Modernização Administrativa(*) e Arq.ª Maria José 
Rosa Moreira, Chefe da Divisão de Administração Urbanística.

Vogais suplentes — Dr.ª Ana margarida Páscoa Raposo, Chefe da 
Divisão da Cultura e do Desporto e Dr.ª Alzira dos Santos Baixinho Pé 
Leve Figueira, Chefe da Divisão de Administração Geral e Finanças.

(*) Vogal substituto do presidente.
16 — A lista de candidatos e a lista de classificação final dos concor-

rentes serão publicadas no Diário da República, 3.ª série, se o número 
de candidatos for igual ou superior a 100, se o número for inferior a 
100, serão as referidas listas afixadas nos Paços do Município de Serpa 
e os candidatos notificados através de ofício registado.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma 
política de igualdade de oportunidade entre homens e mulheres no acesso 
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulo-
samente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, João Manuel Rocha 
Silva.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE SILVES

Aviso n.º 13523/2008
Maria Isabel Fernandes da Silva Soares, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Silves, faz saber que foi aprovado em reunião ordinária realizada 
no dia 9 de Abril de 2008, proceder à alteração do Plano de Urbanização 
do Morgado da Lameira, aprovado pela RCM n.º 48/2003, de 29 de 
Março (DR n.º 75, 1.ª série -B), em cumprimento do n.º 2 do artigo 93.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro, fixa -se o prazo para 
a formulação de sugestões e apresentação de informações nos termos 
dos artigos 74.º, n.º 1 e 77.º, n.º 2 do referido diploma legal.

Nos termos do artigo 74.º, n.º 1 publica -se que a Câmara Municipal de 
Silves, promoverá uma alteração Plano de Urbanização do Morgado da 
Lameira (PUML) visando adaptar algumas das opções que enquadram o 
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PUML, reajustando -o a perspectivas de desenvolvimento e de conjuntura 
sócio -económica e de procura turística actuais.

Assim, nos termos do artigo 77.º, n.º 2 do citado diploma, torna -se 
também público que, considerando o direito à participação dos interes-
sados, podem ser formuladas sugestões, bem como apresentadas infor-
mações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito 
do respectivo procedimento de alteração do PUML, devendo estas ser 
remetidas para a Câmara Municipal de Silves, Divisão de Planeamento 
do Território e Informação Geográfica, Praça do Município, em Silves, 
nos próximos 15 dias, contados da publicação do presente aviso na 2.ª 
série do Diário da República.

E para constar mandei publicar este aviso e outros de igual teor, nos 
locais habituais, na 2.ª série do Diário da República e na página da Inter-
net do Município, conforme se dispõe na alínea b) n.º 4 do artigo 148.º 
do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com a redacção dada 
pelo Decreto -Lei n.º 316/2007, de 19 de Setembro.

17 de Abril de 2008. — A Presidente da Câmara, Maria Isabel Fer-
nandes da Silva Soares. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Rectificação n.º 970/2008
No Diário da República 2.ª série, n.º 70, de 9 de Abril de 2008, foi 

publicado o Regulamento (extracto) n.º 189/2008, tendo -se verificado 
a existência de dois erros:

1 — No Regulamento da Organização dos Serviços Municipais, 
Anexo II, no fim do quadro de pessoal, deve ler -se o significado da 
alínea “a” que aparece no referido quadro:

a) Lugares de Chefe de Repartição a extinguir e a aditar automatica-
mente como técnicos superiores de 1.ª classe, conforme DL 404 -A/98.

2 — No Regulamento, Organigrama e quadro de pessoal dos Serviços 
Municipalizados de Saneamento Básico de Viana do Castelo, o Anexo I 
apareceu incompleto, na parte inferior, faltando parte das categorias da 
Carreira de Tesoureiro e toda a Carreira de Assistente Administrativo, 
do Grupo de Pessoal Administrativo: 

G
ru

po
de

 p
es

so
al Lugares existentes A Criar A extinguir

Total Observações
Preenchidos Vagos Lugares Lugares

A
dm

in
is

tra
tiv

o

Tesoureiro. . . . . . . . . . . . . . . . . Especialista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

De 1.ª classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 0 0 0 2

De 2.ª classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

De 3.ª classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Assistente Administrativo  . . . . Especialista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

Principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 8 0 4 24

Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

 15 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Defensor Oliveira Moura. 

 CÂMARA MUNICIPAL DE VIEIRA DO MINHO

Regulamento n.º 219/2008

P.e Albino Carneiro, Presidente da Câmara Municipal de Vieira do 

Minho, nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Admi-

nistrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91 de 15 de Novembro, 

posteriormente alterado pelo do Decreto -Lei n.º 6/96 de 31 de Janeiro, 

faz público que, na sequência de deliberação da Câmara Municipal de 

Vieira do Minho datada de 2008/04/17, está aberto a inquérito público, 

pelo período de 30 dias, a partir da publicação no Diário da República, 

2.ª série, o Regulamento Municipal Para Concessão De Apoio Social 

Ao Licenciamento De Obras Particulares.

21 de Abril de 2008. — O Presidente da Câmara, Padre Albino Carneiro.

Regulamento Municipal para Concessão de Apoio Social 
ao Licenciamento de Obras Particulares

Artigo 1.º
Âmbito

O Regulamento aplica -se aos processos de apoio social ao licencia-
mento de obras particulares de residentes e ou recenseados na área do 
Município.

Artigo 2.º
Objecto

O apoio social a conceder pela autarquia pode incidir sobre o forneci-
mento de projecto de arquitectura tipo, projecto de arquitectura referente 
a obras de ampliação ou similares e isenção de taxas.

Para a elaboração de projecto, o rendimento per capita do agregado 
familiar não pode exceder os 249.40 euros mensais.

Para a isenção de taxas, o montante da comparticipação será atribuído 
de acordo com a tabela abaixo discriminada: 

Escalão

1 2 3 4 5 6

Rendimento per capita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 149.63 € 159.64 € 174.58 € 199.52 € 224.46 € 249.40 €
Comparticipação da Câmara  . . . . . . . . . . . . . . . . 100 % 90 % 80 % 70 % 60 % 50 %




